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CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO n. 01/2005
Aprova o Regulamento da Capacitação Profissional e de Concessão de Bolsa de Estudos da FUCRI/UNESC, homologando a Resolução n. 21/2004/CONSU.
O Presidente do Conselho Superior de Administração, CSA, no uso de suas atribuições e ad referendum do Colegiado,
RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento da Capacitação Profissional e de Concessão de Bolsa de Estudos da FUCRI/UNESC, homologando a Resolução n. 21/2004/CONSU.
Art. 2º - O Regulamento estabelecido no Artigo 1º constitui anexo desta Resolução e passará a vigir a partir do início das atividades acadêmicas de 2005.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 22 de fevereiro de 2005.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CSA

A presente Resolução foi homologada pelo Colegiado em reunião do dia 03/03/2005.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CSA

ANEXO DA RESOLUÇÃO n. 01/2005/CSA

REGULAMENTO DA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL E DE CONCESSÃO DE BOLSA DE ESTUDOS DA FUCRI/UNESC

Capítulo I

Das Finalidades e Princípios

Art. 1º – Este Regulamento tem por finalidade disciplinar a política de capacitação profissional e acadêmica da FUCRI/UNESC, por meio do incentivo ao aperfeiçoamento dos técnicos-administrativos, professores e dependentes.

Art. 2º – A política de capacitação profissional e acadêmica da FUCRI/UNESC atenderá aos seguintes princípios:

I – Atendimento das necessidades acadêmicas e administrativas da Universidade;

II – Formação, habilitação e atualização do corpo docente e técnico-administrativo da Universidade que pertençam ao quadro regular;

III – Concessão de bolsas de estudos para auxiliar na formação acadêmica e profissional dos dependentes dos docentes e técnico-administrativos; e

Art. 3º – Os incentivos à capacitação profissional e acadêmica se darão na forma de concessão de:

I – Bolsas de Estudos.

II – Afastamento Remunerado das Funções Exercidas.

Capítulo II

Das Bolsas de Estudos

Art. 4º – As Bolsas de Estudos serão concedidas em conformidade com as exigências próprias de sua modalidade.
Art. 5º - Serão concedidas as seguintes modalidades de bolsas de estudos:

I - Bolsa Técnico-administrativo.

II - Bolsa Professor.

III - Bolsa Dependente.

V - Bolsa Especial.

Seção I

Da Bolsa Técnico-Administrativo

Art. 6º - A Bolsa Técnico-Administrativo destina-se aos técnicos-administrativos da FUCRI/UNESC que desejam progredir em sua formação acadêmica, enquanto mantiverem vínculo empregatício com a Instituição, podendo ser solicitada semestralmente junto à Diretoria de Desenvolvimento Humano, após 01 (um) ano de sua contratação.

§ 1º - Será dispensado do prazo de 01 (um) ano para realizar a solicitação, aquele técnico-administrativo que já tenha exercido por período mínimo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses contínuos, imediatamente anterior à contratação, atividades de Estágio Interno, conforme normatização própria da Instituição.

§ 2º – Quando o curso realizado for da própria UNESC e não houver cobertura total do valor da mensalidade, a bolsa somente será concedida se o técnico-administrativo apresentar a autorização para o desconto na folha de pagamento da quantia restante.

Art. 7º - Será concedida bolsa integral para os técnicos-administrativos que, em função de necessidade do setor, cursem disciplinas na UNESC na modalidade de Disciplina Isolada.

Parágrafo único - O requerimento para essa bolsa deverá ser justificado pelo gestor do setor e encaminhado à Diretoria de Desenvolvimento Humano, que apreciará o mesmo.

Art. 8º - Será concedida bolsa para os técnicos-administrativos que realizarem Curso Seqüencial de Formação Específica na UNESC, desde que não sejam portadores de diploma de ensino superior.

§ 1º - A Bolsa Técnico-administrativo para Curso Seqüencial de Formação Específica será proporcional à carga horária semanal de trabalho do interessado, conforme Tabela 1, anexa a esta resolução.

§ 2º - Será fornecida uma bolsa para a modalidade de Curso Seqüencial, extinguindo-se nos casos de trancamento ou desistência, o que não gera direito a solicitação de nova bolsa.

Art. 9º - Será concedida bolsa para os técnicos-administrativos que realizarem curso de graduação na UNESC, desde que não sejam portadores de diploma de curso superior, exceto curso seqüencial.

§ 1º - A Bolsa Técnico-administrativo para o curso de graduação será proporcional a sua carga horária semanal de trabalho, conforme Tabela 1, anexa a esta resolução.

§ 2º - Uma vez solicitada a Bolsa Técnico-administrativo para curso de graduação, o beneficiado terá direito apenas ao percentual de desconto referente ao número de créditos necessários para a conclusão do curso escolhido na data de sua solicitação, ficando impossibilitado de, em caso de novo ingresso por processo seletivo, transferência ou troca de curso, renovar a quantidade de créditos.

§ 3º - O técnico-administrativo poderá utilizar semestralmente, em forma de bolsa, apenas a quantidade de créditos da respectiva fase na qual estiver cursando.

§ 4º - Não estão contemplados por bolsa os créditos decorrentes de disciplinas reprovadas ou trancadas pelo técnico-administrativo durante o período de concessão da bolsa.

Art. 10 – Será concedida bolsa para os técnicos-administrativos que se matriculem em cursos de Pós-Graduação lato sensu, desde que não sejam portadores de certificado de conclusão de curso de pós-graduação lato e stricto sensu, e mediante contraprestação posterior do beneficiado na forma de tempo de serviço, em conformidade com a presente norma.

§ 1º - A Bolsa Técnico-Administrativo para o curso de Pós-Graduação Lato Sensu será proporcional a sua carga horária semanal de trabalho e terá valores diferenciados, conforme Tabela 2, anexa a esta resolução.

§ 2º - O requerimento da bolsa prevista no caput deste artigo deverá ser encaminhado, acompanhado de justificativa e do parecer do gestor do setor, à Diretoria de Desenvolvimento Humano que fará a análise, considerando a relação do curso pretendido com a área de atuação no respectivo setor onde o requerente exerce suas funções ou com as prioridades institucionais.

§ 3º - A ordem das prioridades institucionais será apresentada anualmente pela Reitoria a partir do levantamento das necessidades dos diferentes setores que compõem a UNESC.

§ 4º - A bolsa prevista no caput deste artigo não inclui o valor referente à primeira parcela do curso.

§ 5º – Quando o curso realizado for da própria UNESC e não houver cobertura total do valor da mensalidade, a bolsa somente será concedida se o técnico-administrativo apresentar a autorização para o desconto na folha de pagamento da quantia restante. 

Art. 11 - Será concedida bolsa para os técnicos-administrativos que, em função de necessidade institucional justificada, matriculem-se em cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu, e mediante contraprestação posterior do beneficiado na forma de tempo de serviço, em conformidade com a presente norma.

§ 1º - A Bolsa Técnico-Administrativo para o curso de Pós-Graduação Stricto Sensu será proporcional a sua carga horária semanal de trabalho e terá valores diferenciados, conforme Tabela 2, anexa a esta resolução.

§ 2º - O requerimento da bolsa prevista no caput deste artigo, acompanhado pela justificativa que demonstre a necessidade institucional, parecer do gestor do setor envolvido, deverá ser encaminhado para a Diretoria de Desenvolvimento Humano que fará a análise e remeterá para a aprovação de Comissão constituída pela Reitoria, com 01 (um) representante de cada Pró-Reitoria.

§ 3º - Nos casos em que houver empate, adotar-se-á os seguintes critérios de desempate, obedecida a seguinte ordem de prioridade:

I - Tempo de serviço na área de atuação pretendida.

II - Número de Créditos já concluídos no curso.

III – Não estar contemplado com outro tipo de benefício.

§ 4º - Quando houver empate entre professores e funcionários técnico-administrativo priorizar-se-á o docente.

§ 5º - A bolsa prevista no caput deste artigo não inclui o valor referente à primeira parcela do curso.

§ 6º - Os cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu deverão ser recomendados pela CAPES.

Seção II

Da Bolsa Professor

Art. 12 - A Bolsa Professor é destinada aos professores da FUCRI/UNESC que desejam progredir em sua formação acadêmica em nível de pós-graduação, enquanto mantiverem vínculo empregatício, e deverá ser solicitada à Diretoria de Desenvolvimento Humano, e, se aprovada, exigirá contraprestação posterior do beneficiado na forma de tempo de serviço, em conformidade com a presente norma.

§ 1º - O requerimento da bolsa prevista no caput deste artigo deverá ser encaminhado, acompanhado de justificativa e do parecer do gestor do setor, à Diretoria de Desenvolvimento Humano que fará a análise considerando a relação do curso pretendido com a área de atuação ou com as prioridades institucionais.

§ 2º - A ordem das prioridades institucionais será apresentada anualmente pela Reitoria, a partir do levantamento das necessidades dos diferentes setores que compõem a UNESC.

§ 3º - A bolsa prevista no caput deste artigo não inclui o valor referente à primeira parcela do curso.

§ 4º – Quando o curso realizado for da própria UNESC e não houver cobertura total do valor da mensalidade, a bolsa somente será concedida se o professor apresentar a autorização para o desconto na folha de pagamento da quantia restante.

Art. 13 – Será concedida bolsa para os professores que desejarem realizar cursos de Pós-Graduação lato sensu, desde que não sejam portadores de certificado de conclusão de curso de pós-graduação.

Parágrafo Único - A Bolsa Professor para o curso de Pós-Graduação Lato Sensu será proporcional a sua carga horária semanal de trabalho e terá valores diferenciados, conforme Tabela 2, anexa a esta resolução.

Art. 14 – Será concedida bolsa para os professores que desejarem realizar cursos de Pós-Graduação stricto sensu.

§ 1º - Apenas será concedida bolsa para cursar Mestrado para os professores que não possuam essa titulação, bem como bolsa para Doutorado para os que também não possuírem esta última.

§ 2º - A Bolsa Professor para o curso de Pós-Graduação Stricto Sensu será proporcional a sua carga horária semanal de trabalho e terá valores diferenciados, conforme Tabela 2, anexa a esta resolução.

§ 3º - Os cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu deverão ser recomendados pela CAPES.

§ 4º - Para a análise das solicitações será constituída, pela Reitoria, comissão permanente formada por 01 (um) representante de cada Pró-Reitoria.

§ 5º - Nos casos em que houver empate, adotar-se-á os seguintes critérios, para desempate obedecida a seguinte ordem de prioridades:

I - Tempo de serviço na área de atuação pretendida.

II - Número de Créditos já concluídos no curso.

III – Não estar contemplado com outro tipo de benefício.

§ 6º - Quando houver empate entre professores e funcionários técnico-administrativo priorizar-se-á o docente.

Seção III

Da Bolsa Dependente

Art. 15 – A Bolsa Dependente será concedida nos níveis da educação básica e graduação aos filhos que possuam dependência financeira e ao cônjuge de professor ou técnico-administrativo da FUCRI/UNESC, durante o período em que o mesmo mantiver vínculo empregatício com a instituição, podendo ser solicitada para a Diretoria de Desenvolvimento Humano após 01 (um) ano de sua contratação, acompanhada das respectivas certidões de nascimento e casamento.

§ 1º - A Bolsa Dependente para o filho cessa no final do semestre em que o dependente completar 25 (vinte e cinco) anos de idade.

§ 2º - A bolsa prevista no caput deste artigo não inclui o valor referente à matrícula.

§ 3º - Equipara-se a filho, o dependente economicamente, desde que apresentada sentença judicial que comprove a referida dependência.

§ 4º - O requerente deverá comprovar a dependência financeira do filho que será beneficiado.

§ 5º - Equipara-se a cônjuge o companheiro que conviva em regime de união estável, conforme previsão constitucional, desde que apresentado um dos seguintes documentos:

a) Sentença Judicial que reconheça a União Estável.

b) Declaração extrajudicial registrada em cartório que reconheça a União Estável.

c) Contrato de Constituição de União Estável registrado em cartório.

§ 6º – Quando não houver cobertura total do valor da mensalidade, a bolsa somente será concedida se o professor ou técnico-administrativo apresentar a autorização para o desconto na folha de pagamento da quantia restante.

§ 7º - Quando o casal for funcionário da FUCRI/UNESC não será permitido transferir, cada um, a bolsa para o mesmo filho, de forma cumulativa.

Art. 16 - Será concedida Bolsa Dependente para os filhos que desejarem estudar no Colégio de Aplicação da UNESC, recebendo, por filho, o desconto na mensalidade proporcional à carga horária semanal de trabalho do professor ou técnico-administrativo, conforme Tabela 3, anexa a esta resolução.

Art. 17 - Será concedida uma Bolsa Dependente semestralmente para um filho ou cônjuge de professores e técnico-administrativos que desejarem estudar nos cursos de graduação da UNESC, desde que não sejam portadores de diploma de curso superior, exceto curso seqüencial.

§ 1º - A Bolsa Dependente para o curso de graduação será no valor do menor crédito vigente e proporcional à carga horária semanal de trabalho do professor ou técnico-administrativo, conforme Tabela 4, anexa a esta resolução.

§ 2º - Uma vez solicitada a Bolsa Dependente para curso de graduação, o beneficiado terá direito apenas ao número de créditos proporcional da Tabela 4 multiplicado pelo número de fases restantes do curso escolhido, ficando impossibilitado de, em caso de novo concurso vestibular, transferência ou troca de curso, renovar a quantidade de créditos.

§ 3º - Não serão contemplados por bolsa os créditos decorrentes de disciplinas reprovadas ou trancadas pelo dependente durante o período de concessão da bolsa.

§ 4º - A bolsa não poderá ser dividida, no mesmo semestre, para mais de um beneficiado, devendo o professor ou técnico-administrativo optar qual dependente receberá a mesma.

Seção IV

Da Bolsa Especial

Art. 18 – A Bolsa Especial é concedida em casos excepcionais, a critério da Reitoria. 

§ 1º – A bolsa prevista no caput deste artigo poderá ser solicitada diretamente para a Reitoria da UNESC, acompanhada de justificativa e, se for o caso, de documentação comprobatória da excepcionalidade.

§ 2º – A bolsa especial será regulamentada pela Reitoria na forma de resolução própria que contenha os critérios para a sua concessão, sendo possível, inclusive, a instituição de bolsas de caráter temporário que não gerem quaisquer direitos adquiridos para os futuros beneficiados.

§ 3º - A Reitoria poderá condicionar a concessão da bolsa a uma contraprestação na forma de tempo de serviço.

Seção V

Da Contraprestação da Bolsa de Estudos de Docentes e Funcionários

Art. 19 – O beneficiado com Bolsa de Estudos que exige contraprestação deverá permanecer à disposição da Universidade, no mínimo, pelo período de meses em que recebeu a Bolsa de Estudos, após a obtenção do título, conforme necessidade da instituição.

§ 1º - A contraprestação é obrigação do beneficiado, podendo a UNESC liberá-lo de tal nos casos de demissão sem justa causa.

Art. 20 - Acarretam na restituição dos valores concedidos na forma de bolsa de estudos para a instituição, reajustados pelo INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, as seguintes situações:

a) A interrupção do curso por interesse do beneficiado, por motivo que o CONSU não considere justificável.

b) O não cumprimento da contraprestação.

c) A demissão com justa causa.

d)
A licença sem vencimentos.

Capítulo III

Do Afastamento para Cursar Pós-Graduação Stricto Sensu
Art. 21 – O Afastamento para Cursar Pós-Graduação Stricto Sensu será concedido vislumbrando os princípios da política de capacitação profissional e acadêmica da FUCRI/UNESC e em conformidade com as exigências próprias de sua modalidade.
Art. 22 – O professor ou técnico-administartivo somente poderá requerer Afastamento das Funções Exercidas para cursar pós-graduação stricto sensu desde que já tenha exercido, pelo menos, 03 (três) anos de atividades na Instituição.

Parágrafo único – O professor ou técnico-administartivo somente poderá requerer o Afastamento das Funções Exercidas se não for portador de título igual ou superior ao solicitado.

Art. 23 – Dar-se-á prioridade na concessão do Afastamento das Funções Exercidas para os professores que tiverem média de carga horária igual ou superior a 16 (dezesseis) horas/aula nos três últimos anos de exercício.

§ 1º - Para a análise das solicitações será constituída, pela Reitoria, comissão permanente formada por 01 (um) representante de cada Pró-Reitoria.

§ 2º - Nos casos em que a Comissão entender que há empate entre duas ou mais solicitações, considerar-se-á como critério de desempate, na respectiva ordem, os seguintes princípios:

I - Tempo de serviço na área de atuação pretendida.

II - Número de Créditos já concluídos no curso.

III – Não estar contemplado com outro tipo de benefício.

§ 3º - Quando houver empate entre professores e funcionários técnico-administrativo priorizar-se-á o docente.

Art. 24 – O requerimento de solicitação de Afastamento das Funções Exercidas deverá ser encaminhado à Diretoria de Desenvolvimento Humano para a análise e encaminhamentos legais.

Seção I

Do Afastamento Remunerado

Art. 25 – O Afastamento Remunerado será concedido ao professor ou técnico-administrativo para cursar pós-graduação stricto sensu, mediante contraprestação posterior na forma de tempo de serviço, pelo mesmo período da concessão da bolsa e com a mesma carga horária.

§ 1º - A concessão do Afastamento Remunerado garante ao beneficiado o retorno, pelo mesmo período com a mesma carga horária desempenhada na época da concessão e prioritariamente nas mesmas disciplinas ou em áreas correlatas.

§ 2º - As solicitações de Afastamento Remunerado não poderão ter sua concessão prorrogada.

§ 3º – Somente serão concedidos Afastamentos Remunerados para cursar Mestrado e Doutorado, recomendado pela CAPES.

Art. 26 – O beneficiado com o Afastamento Remunerado Integral perceberá mensalmente o equivalente a média salarial dos últimos 02 (dois) anos, não fazendo jus ao terço de férias do período afastado.

§ 1º - Não será computado no cálculo a que se refere o caput deste artigo, os valores percebidos em virtude de gratificação de função ou rubrica especial.

§ 2º - Haverá arredondamento para cima quando a média de horas/aula ou administrativas forem iguais ou superiores a 0,5 (zero ponto cinco) e arredondamento para baixo quando não alcançarem este valor.

§ 3º - O beneficiado deverá apresentar relatórios semestrais para a Reitoria, sempre no último mês do semestre, ficando o pagamento suspenso até a apresentação dos mesmos.

§ 4º - Será cancelado automaticamente o afastamento remunerado do professor ou técnico-administrativo, que comprovadamente estiver utilizando a carga horária destinada à licença para exercer atividades remuneradas em outra instituição.

Art. 27 - No Afastamento Remunerado para cursar Mestrado, o beneficiado poderá ser dispensado de suas funções por:

a) 01 (um) ano em tempo integral; ou,

b) 02 (dois) anos com dedicação de 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada semanal; ou,

c) 06 (seis) meses em período integral e 01 (um) ano com dedicação de 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada semanal.

§ 1º – Entende-se como afastamento em tempo integral o afastamento de toda a carga horária que o beneficiado possua a época de sua concessão.

§ 2º - Durante a etapa da realização das disciplinas obrigatórias, o beneficiado poderá ser dispensado de suas funções administrativas durante o horário das aulas do curso de Mestrado, desde que autorizado pela chefia imediata.

Art. 28 – No Afastamento Remunerado para cursar Doutorado, o beneficiado poderá ser dispensado de suas funções por:

a) 02 (dois) anos em tempo integral; ou,

b) 04 (quatro) anos com dedicação de 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada normal; ou,

c) 01 (um) ano em período integral e 02 (dois) anos com dedicação de 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada semanal; ou,

d) 01 (um) ano e 06 (seis) meses em período integral e 01 (um) ano com dedicação de 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada semanal; ou,

e) 06 (seis) meses em período integral e 03 (três) anos com dedicação de 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada semanal.

§ 1º – Entende-se como afastamento em tempo integral o afastamento de toda a carga horária que o beneficiado possua a época de sua concessão.

§ 2º - Durante a etapa da realização das disciplinas obrigatórias, o beneficiado poderá ser dispensado de suas funções administrativas durante o horário das aulas do curso de Doutorado, desde que autorizado pela chefia imediata.

Art. 29 – Os casos de solicitação de afastamento remunerado que, por razões diversas, não forem contemplados pela presente resolução e que a Reitoria entenda necessário à concessão, poderão ser encaminhados para o CONSU deliberar sobre os mesmos.

Art. 30 – A não obtenção do título, objeto do pedido de Afastamento Remunerado, acarreta no dever de ressarcir à Instituição todos os valores por ela disponibilizados em função do Afastamento corrigidos pelo INPC, ou outro índice de cálculo que venha substituí-lo.

Seção II

Da Contraprestação do Afastamento

Art. 31 – O beneficiado com Afastamento Integral deverá permanecer à disposição da Instituição, após a obtenção do título no mínimo, pelo mesmo período que recebeu o benefício.

§ 1º - Quando o afastamento for parcial adotar-ser-á a média do período de afastamento para o cálculo do tempo de contraprestação.

§ 2º - A contraprestação é obrigação do beneficiado, podendo a Instituição liberá-lo de tal, nos casos de demissão sem justa causa.

Art. 32 - Acarretam na restituição dos valores concedidos na forma de afastamentos remunerados para a instituição, reajustados pelo INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, as seguintes situações:

a) A interrupção do curso por interesse do beneficiado, por motivo que o CONSU não considere justificável;

b) O não cumprimento da contraprestação;

c) A demissão com justa causa; e, 

d) A licença sem vencimentos.

Capítulo IV

Disposições Finais

Art. 33 – As vagas de afastamento serão oferecidas de acordo com o orçamento aprovado.

Art. 34 - Será obrigatória a assinatura de autorização para pagamento dos valores recebidos em folha de pagamento ou na rescisão contratual se não houver contraprestação, conforme estabelecido neste Regulamento.

Art. 35 – No caso de acúmulo de contraprestações de bolsa de estudo e de afastamento remunerado, ambas deverão ser cumpridas sucessivamente, sendo integralizada primeiro a que se refere ao afastamento remunerado.

Art. 36 - Não estão contemplados por este regulamento os cursos de graduação realizados através de convênio, no qual a Instituição não possua gerência financeira sobre os mesmos.

Art. 37 – As informações prestadas pelo professor ou técnico-administrativo em seus requerimentos são de sua inteira responsabilidade, ficando sujeitos a, no caso de comprovar-se a falsidade nas informações, ressarcir todos os benefícios concedidos em função do referente requerimento.

Art. 38 – O afastamento de professor e técnico-administrativo por motivos de saúde e a licença gestação, concedidos pelo INSS, manterão o direito a concessão das bolsas previstas nesse regulamento.

Art. 39 – Caberá à Reitoria estabelecer anualmente o número de vagas e a ordem das prioridades de acordo com a previsão orçamentária.
Art. 40 – Enquanto não se formalizar resolução sobre Bolsa de Estudo DCE/CA, serão mantidos os critérios até então existentes.

Art. 41 - As dúvidas pertinentes à interpretação deste regulamento, bem como os casos omissos, serão resolvidos pelo CONSU.

TABELA 1: Bolsa Graduação – Técnico-Administrativo
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	PERCENTUAL DE DESCONTO

	42 a 31 h/a
	100%

	30 a 21 h/a
	75%

	20 a 11 h/a
	50%

	10 a 01 h/a
	25%


TABELA 2: Bolsa Pós-Graduação Docente/Técnico-Administrativo

	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	PERCENTUAL DE DESCONTO

	
	Curso da Própria UNESC
	Curso de Outra Instituição

	42 a 31 h/a
	50%
	40%

	30 a 21 h/a
	40%
	30%

	20 a 11 h/a
	30%
	20%

	10 a 01 h/a
	20%
	10%


TABELA 3: Bolsa Dependente - CAP

	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	PERCENTUAL DE DESCONTO

	42 a 31 h/a
	50%

	30 a 21 h/a
	30%

	20 a 11 h/a
	20%

	10 a 01 h/a
	10%


TABELA 4: Bolsa Dependente - Graduação

	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	NÚMERO DE CRÉDITOS

	42 a 31 h/a
	25

	30 a 21 h/a
	20

	20 a 11 h/a
	15

	10 a 01 h/a
	10


Criciúma, 22 de fevereiro de 2005.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CSA
